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PARECER Nº 704, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 173, DE 2022
De autoria da deputada Patrícia Bezerra, o projeto em epígrafe objetiva assegurar a existência de compensação social nos empreendimentos habitacionais financiados com recursos públicos no Estado.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o artigo 23 da Constituição Federal consigna como competência comum dos entes federados “promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”, com o objetivo de concretizar o disposto no artigo 6º da Carta, que institui a moradia como direito social constitucionalmente amparado. Ademais, a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Não vemos, pois, óbice legal ao prosseguimento da tramitação da matéria.
Contudo, há, no projeto, um dispositivo que merece aperfeiçoamento. Seu artigo 7º dispõe que contratações de serviços efetuadas com recursos públicos estaduais, frutos das compensações sociais efetuadas por empreendimentos habitacionais financiados com verbas públicas do Estado de São Paulo, deverão recair, preferencialmente, sobre residentes nas localidades impactadas pelos empreendimentos, na forma de regulamentação específica. Como se trata de utilização de recursos públicos para contratações, há que se observar a legislação aplicável vigente a contratos envolvendo a Administração Pública, para além de eventual regulamentação específica, com o objetivo de cumprir os requisitos constitucionais de legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e economicidade.
Assim sendo, propomos a seguinte:
EMENDA
Dê-se ao artigo 7º do Projeto de Lei nº 173, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 7º - As contratações realizadas com os recursos públicos de que trata esta lei, necessárias para viabilizar as medidas de compensação social, seguirão a legislação vigente aplicável sobre licitações e contratos administrativos.
Parágrafo único - Na medida do possível, as contratações de serviços e de mão de obra serão efetuadas, preferencialmente, junto aos residentes nas localidades impactadas pelos empreendimentos habitacionais financiados com recursos públicos do Estado, na forma de regulamentação específica.”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 173, de 2022, com a emenda ora apresentada.
a) Marcos Zerbini – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCOS ZERBINI, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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